PARECER Nº 1936, de 2008

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei nº 480, de 2007
O Projeto de Lei n.º 480, de 2007, de autoria do nobre Deputado Baleia Rossi, dispõe sobre a cassação da inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS, dos estabelecimentos que comercializarem bebidas alcoólicas e anfetaminas inibidoras do sono nas Rodovias do Estado, sem prescrição médica.

A proposição esteve em pauta pelo prazo regimental nos dias correspondentes às 48ª à 52ª sessões ordinárias (período de 29/05/2007 a 04/06/2008), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A Comissão de Constituição e Justiça emitiu parecer favorável à aprovação do projeto (fls. 4/5).

Posteriormente foi ela submetida à Comissão de Administração Pública a qual emitiu o parecer favorável à sua aprovação constante de fls. 6/7.

Não tendo se manifestado a Comissão de Finanças e Orçamento no prazo regimental, fomos designados para na qualidade de Relator Especial em substituição àquele Colegiado para o quanto determina o artigo 30, § 3.º da XII Consolidação do Regimento Interno.

Analisadas as disposições que consubstanciam a proposição verifica-se que dela poderão decorrer encargos para a Fazenda Pública Estadual.

Porém a proposição não atende ao artigo 25 da Constituição do Estado, que determina:

Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.

Portanto, a fim de adequá-lo ao comando constitucional, apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA

Inclua-se o seguinte artigo, renumerando-se os demais:

“Artigo 3.º – As despesas decorrentes do implemento desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.”
Assim com a inclusão do texto da emenda aqui ofertada, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 480, de 2007.

a)Jonas Donizette – Relator Especial
